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DrsPÔE SOBRE A OOrTRâTAçÃO DE
PESSOAL P'OR TETPO DEtrERTItrAI'O,
PARA ATEITDER A IÍECESSIDADE TEU-
PORÁRIA DE ETCEPíCIoTAL mTEREssT
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uso de suas atribuições legais que o cargo lhe confere, faz saber que
Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:

Ârü 1" - A contrataçáo de pessoal por tempo determi-
nado, realizada pelos órgáos da Administraçâo Municipal para atender a ne-
cessidade temporáriâ de excepcional interesse público, obedecerá ao disposto
nesta Lei,

t Úntco - As expressões temporá,r-ias e excepcionais de
que trata o c.Irut deste artigo compreendem as situaçôes transitórias, eventu-
ais e temporárias.

Art. 2o - O recrutamento do pessoal a ser contrato nos
termos desta Lei, será feito mediante processo seletivo simpliÍicado.

§ 1o - A contrataçáo para atender às necessidades de-
correÍrtes de calamidade pública prescindirá de processo seletivo.

§ 20 - Em casos excepcionais a contrataçáo de profes-
sor e médico poderá ser efetivada à üsta de constatação técnica, mediante aná-
üse do aCzrrtctlam Vl&oD.

AÍü 30 - Considera-se necessidade temporária de ex-
cepcional interesse púbüco:

I. assistência a situaçôes de calamidade pública;
II. combate a surtos endêmicos;
III admissáo de professor substituto;
IV adrnissáo de mêdico, paramâiico e enfermeiro.
V atender progrzrmas e projetos temporários dos Governos Estadual e
Federal.

Asü 4o - As contratações seráo feitas por um prazo de
doze(l2l meses, podendo ser prorrogado por igual período, para todos os casos.
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§ 1o - As contratações estabelecidas no artigo 3o da
presente Lei somente poderâo ser feitas, mediante préüa autorizaçáo do Chefe
do Poder Executivo Municipal.

g 20 - Ficam ratilicadas as respectivas contrataçôes,
ocorridas no ano de 2OO7, anteriormente à esta Lei, com a repercussão Íinan-
ceira à data da lawatura do instrumento de trabalho.

AÍt 6" - O contrato firmado nos termos desta Lei ex-
tinguir-se-á, sem direito a indenizações:

I. no término do prazn contratual;

II. por iniciativa do contratado.

Art. 7o - As infrações disciplinares relativas ao pessoal
contratado com fundamento nesta lei serão apuradas mediante sindicância,
concluída Ío prazÃ de trinta dias, prorrogável uma única vez pot igual período,
assegurada ampla defesa.

AÍL 80 - O pessoal contratado nos termos desta Lei es-
tá sujeito às contribuiçóes legais da legislaçáo preüdenciária e da legislaçáo
trabalhista (CL'l, além dos descontos tributários atinentes ao knposto de Ren-
da na Fonte e IÍnposto Sobre Serviços Municipais.

Arà 9" - Esta ki entra em vigor na data de sua pubü-
caçáo, revogadas as disposições em contrário.

Paço da Prcfelhrru. üun:lcÇla,l de fuUlrv, aos vinte e
três (23) dias do mês de outubro do ano de dois mil e sete(20o7).
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Art. 50 - A remuneração do pessoal contratado nos
termos desta ki nâo poderá ser superior a dos servidores municipais ocupan-
tes de cargos cujas funçóes sejam idênticas ou semelhantes e, náo existinào a
semelhança, às condiçóes do mercado de trabalho.




